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RESUMO 

 

 

A presente dissertação, vinculada à linha de pesquisa Violência, Crime e Segurança 

Pública, busca articular uma reflexão crítica direcionada aos imperativos sistêmicos 

que colonizam de forma velada, sub-reptícia, o âmbito jurídico (penal), revelando-se 

como patologias sociais reificantes. Para isso, em um primeiro momento, propõe-se 

uma análise da proposta sistêmico-funcional de Niklas Luhmann, a qual entendemos 

ter o potencial de desvelar certas patologias que subjazem à sociedade atual, 

notadamente quando seu discurso é projetado no âmbito jurídico-penal. Nesta 

perspectiva, a teoria crítica de Axel Honneth aparece, em um segundo momento, 

como um arcabouço teórico frutífero para a argumentação no sentido de que o 

funcionalismo-sistêmico efetivamente revela de modo expressivo patologias sociais, 

na forma de reificação. Esta, compreendida consoante a leitura de Honneth como 

Esquecimento do Reconhecimento, se manifesta particularmente nociva na esfera do 

direito penal – em especial, nos parece, no momento de aplicação da pena, a qual é 

tomada nesse trabalho como uma expressão prática em que a reificação se revela e 

ganha corpo. 

 

Palavras-chave: Modernidade – Direito penal – Teoria dos Sistemas – Funcionalismo 

– Reificação – Aplicação da pena – Luhmann, Niklas – Honneth, Axel. 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation, developed in the research line  Violence, Crime and Public 

Safety, is a critic reflection about the systemic imperatives that colonize the legal 

(criminal) system appearing as reifying social pathologies.  For this, at first, we propose 

an analysis of systemic functional Niklas Luhmann's proposal, which we believe have 

the potential to reveal certain pathologies underlying the present society, especially 

when his speech is projected to legal and criminal matters. In this perspective, the 

critical theory of Axel Honneth appears in a second moment as a fruitful theoretical 

framework for the demonstration that functionalism-systemic effectively reveals 

expressively social pathologies in the form of reification. Reification, understood 

according to Honneth as forgetting of recognition, manifests itself in a particularly 

harmful way in the sphere of criminal law - in particular, it seems, at the time of 

application of the criminal penalty, which is taken in this work as a practical expression 

in which the reification unfolds and takes shape. 

 

 

Key words: Modernity – Criminal law – Systems theory – Functionalism – Reification 

– Criminal penalty – Luhmann, Niklas – Honneth, Axel. 
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INTRODUÇÃO 

 

Se na modernidade a vinculação do conhecimento ao modelo galilaico-

newtoniano e a compreensão da ciência quase como uma “religião laica”, capaz de 

explicar, prever e manipular todos os fenômenos da vida a partir da “revelação” da 

verdade constituíam a matriz da tradição ocidental moderna, a partir do século XX 

foram sendo paulatinamente derrubados bastiões importantes do ser, deixando os 

homens sem pontos de referência. A crença num futuro passível de ser planejado e 

construído pelo método científico caiu por terra, e a única “certeza” parecia ser a 

velocidade e a contingência.  

A presente dissertação articulará, no primeiro capítulo, como se deu esse 

movimento permeado pela falência dos absolutos e pela epistemologia da incerteza e 

que culminou, no século XX, no advento da complexidade como novo paradigma. Em 

tal contexto, começam a surgir inúmeras teorias com intuito de opor ordem ao caos e 

com a pretensão de apreender e reduzir a crescente complexificação social, como é 

o caso da teoria geral dos sistemas, do sociólogo alemão Niklas Luhmann. Assim, 

este capítulo inicial servirá como antecedente histórico e pressuposto para a 

compreensão dos referenciais teóricos seguintes. 

O segundo capítulo do trabalho procederá à exposição e análise do modelo 

sistêmico-funcional de Luhmann, que radicaliza ao máximo a ideia de modernidade 

acêntrica, caracterizada pela complexidade e pela diferenciação funcional. O 

sociólogo alemão apresenta um conceito de sociedade radicalmente anti-humanista, 

não ontológica, radicalmente antirregionalista e radicalmente construtivista, que isola 

os sujeitos em um sistema alheio e incomunicável ao social, enxergando-os como 

“perturbações”. O direito é um subsistema dessa sociedade, e é compreendido como 

autopoiético, autorreferencial, autolegitimado, autônomo, e operacionalmente 

fechado. A hipótese, neste ponto da pesquisa, é de que a teoria dos sistemas desvela 

certas patologias que, de fato, subjazem à sociedade atual - notadamente quando os 

imperativos sistêmicos são projetados no âmbito jurídico (penal) -, as quais podem ser 
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perniciosas na medida em que são apresentadas pela teoria luhmanniana como 

meras descrições ou observações sobre a sociedade, adquirindo uma pretensão de 

neutralidade que na verdade não existe. Assim, ao final do capítulo se desenvolverá 

uma análise crítica do sistema jurídico conforme a teoria sistêmica.  

A terceira parte da dissertação se valerá da descrição da teoria acerca da 

“reificação”, do alemão Axel Honneth, como referencial teórico que permitirá criticar 

de forma contundente as patologias sociais modernas que, conforme nosso 

entendimento, foram desveladas pela teoria sistêmica de Luhmann. É dizer, a teoria 

crítica de Axel Honneth aparece, no terceiro capítulo do trabalho, como um arcabouço 

teórico frutífero para a demonstração da hipótese de que o funcionalismo-sistêmico 

efetivamente revela, de modo expressivo, patologias sociais, na forma de reificação. 

Esta, compreendida consoante a leitura de Honneth como Esquecimento do 

Reconhecimento, se manifestará particularmente nociva na esfera jurídico-penal, 

conforme será demonstrado. Além disso, não se pronuncia apenas nos discursos 

declaradamente funcionalistas do direito penal, como a teoria do Direito Penal do 

Inimigo, haja vista entendermos que imperativos sistêmicos frequentemente 

colonizam de forma velada, sub-reptícia, diversos setores da sociedade, revelando-se 

como patologias sociais reificantes. Nesse sentido, a aplicação da pena, que será 

tratada na parte final do capítulo, vem como um “símbolo” exemplificativo prático em 

que a reificação se desvela e ganha corpo. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

1. Niklas Luhmann, em coerência com seu projeto teórico sistêmico, radicaliza a noção 

de modernidade acêntrica e complexa (paradigma da complexidade) e apresenta um 

conceito de sociedade radicalmente anti-humanista, não ontológica, radicalmente 

antirregionalista e radicalmente construtivista.  

2. Não sendo comunicação, os seres humanos não fazem parte da sociedade, e sim 

do seu entorno. A sociedade, portanto, é um conjunto de comunicações, das quais 

emergem os subsistemas, ali onde possuem uma função a cumprir, na medida em 

que Luhmann compreende que a diferenciação sistêmico-funcional é a característica 

distintiva da modernidade. Assim, para o sociólogo, uma teoria geral da sociedade 

não deve considerar indivíduos, mas sim apenas comunicações e sistemas. Desse 

modo, a teoria isola os sujeitos em um sistema alheio e incomunicável ao social, 

enxergando-os como “perturbações”.  

3. A diferenciação do direito na sociedade moderna implica o controle do código-

diferença “lícito/ilícito” (Recht/Unrecht) exclusivamente por um sistema funcional para 

isto especializado, qual seja, o sistema jurídico, que adquire assim sua clausura 

operativa. 

4. O direito positivo, na teoria Luhmann, possui estreita ligação com o processo de 

diferenciação funcional que caracteriza a sociedade moderna. A positividade, na 

medida em que se constitui no estabelecimento e validação do direito por meio de 

decisões, é compreendida como um mecanismo fundamentalmente reflexivo, uma vez 

que, por meio dela, o direito passa a regrar ele mesmo sua criação e mudança. Desse 

modo, a autonomia do sistema jurídico é radicalizada ao máximo pela teoria sistêmica. 

Com efeito, pode-se dizer que o direito não apenas é estatuído através de decisões 

como também vige por força de decisões. Eis o paradoxo do direito: o direito positivo 

é válido, por que poderia ser modificado por uma decisão. Não existem critérios de 

validez, nem reais nem hipotéticos do direito.  
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5. O direito, colocando em movimento sua autopoiese, se diferencia do meio, 

observando toda a sociedade apenas a partir de seu próprio código interno. Ele 

absorve seletivamente elementos do seu interesse no meio-ambiente, traduzindo-os 

e digitalizando-os mediante seu código binário (lícito/ilícito), sem ser por esses 

elementos influenciado ou muito menos destruído. Todos os valores que circulam no 

discurso geral da sociedade são, após a diferenciação de um sistema jurídico, ou 

juridicamente irrelevantes, ou valor próprio do direito. O código lícito/ilício (ou 

direito/não direito) é o que permite, assim, o fechamento operacional do sistema e, 

paradoxalmente, sua abertura ao ambiente. Os valores circundantes na sociedade 

são, antes da diferenciação pelo código específico do sistema jurídico, meros ruídos, 

perturbações. 

6. Para Luhmann, à positividade do direito é inerente a neutralização moral do sistema 

jurídico. O sistema do direito é amoral; o hermetismo recursivo dos sistemas 

funcionais não abrange nenhum conteúdo valorativo – assim como o código interno 

não possui qualquer conteúdo valorativo - somente garante que o sistema mantenha 

uma unidade estrutural com suas próprias operações, ou seja, garante a manutenção 

do sistema.  

7. Tendo em vista que o direito deve garantir as expectativas normativas ainda que 

sejam contrafáticas, ele se especializa como um sistema que “imuniza” a sociedade, 

abarcando dentro de si as “doenças” do conflito e da “violência” que poderiam por em 

risco a integração e ordem do sistema. Trata-se de estabilizar expectativas de 

comportamento e dessa forma esterilizar a o sistema contra conflitos que possam 

ameaçar sua autopreservação, conduzindo-se sempre no sentido da normalização da 

sociedade.  

8. O direito se autolegitima e estabiliza as expectativas através de uma legitimação 

pelo procedimento. A partir disso, a atuação do juiz (decisões judiciais) e o direito 

como um todo passam a ter sua legitimação derivada do próprio direito, em uma 

dominação que adquire da legalidade (procedimento) a sua legitimidade. Nesse 

sentido, o direito passa a ter uma concepção invertida: é o procedimento que “educa” 

os participantes a aceitar a decisão, a “gerar legitimidade”, a “convencer as pessoas 

de que suas decisões foram tomadas de forma justa”.  
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9. Os seres humanos são tidos como meros artefatos semânticos. Desse modo, não 

são as pessoas que, por meio de suas ações, criam o direito. Bem ao contrário, é o 

direito que, através do processo comunicativo, cria atores humanos. 

10. A pretensão de neutralidade associada ao fechamento operacional do sistema 

jurídico mascara o fato de que as bases da legitimação democrática do direito são 

rechaçadas na medida em que o sistema jurídico se fecha e passa a produzir 

internamente o direito, a “justiça” e sua legitimidade.  

11. A teoria do direito enquanto sistema autopoiético retoma o organicismo social de 

forma muito mais elaborada - e com evidentes méritos -, sem conseguir, contudo, 

superar seus principais problemas 

12. Uma decorrência necessária da teoria sistêmica é a sua finalidade de manutenção 

do status quo (a autopoiesis permite que o sistema mantenha uma unidade estrutural 

com suas próprias operações, é dizer, garante a manutenção do sistema e a 

preservação da ordem). A finalidade última do direito, pois, não é preservar o 

indivíduo, e sim a o sistema social.  

13. Percebe-se que a teoria de Luhmann, ao contrário do que se pretende, não é 

neutra, isto é, não é independente de toda a axiologia, senão pressupõe uma base 

axiológica, representada pelo valor positivo do sistema social e pela finalidade última 

de autoconservação do mesmo. 

14. A construção teórica sistêmico-funcional de Luhmann, justamente por ter uma 

parcela de razão como diagnóstico da modernidade, deve ser concebida como uma 

teoria que desvela características evidentemente patológicas dessa modernidade. 

15. A relegação dos sujeitos a um segundo plano do ponto de vista social adquire 

contornos especialmente nefastos quando nosso objeto é o sistema penal, isto é, 

quando os imperativos sistêmicos colonizam o âmbito jurídico-penal. Nesse sentido, 

o direito penal do inimigo de Günther Jakobs, o mais ortodoxo dos penalistas-

sistêmicos, pode ser concebido como um exemplo radical de funcionalismo sistêmico 

de contornos decisivamente luhmannianos no direito penal. Trata-se de uma teoria 

que postula a conservação do sistema a qualquer preço e que, com novas e 

sofisticadas fórmulas, se perfaz em um discurso da ordem e da estabilidade. Se a 
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nomenclatura do Direito Penal do Inimigo de Jakobs torna explícitas suas intenções, 

não se pode olvidar a existência de formas veladas, discretas, sub-reptícias por meio 

das quais a lógica do inimigo e sua racionalidade legitimadora subjacente se infiltram 

e colonizam frestas do direito penal.  

16. A teoria da Reificação de Axel Honneth aparece como um arcabouço teórico 

frutífero para a argumentação no sentido de que o funcionalismo-sistêmico 

efetivamente desvela de modo expressivo patologias sociais de Esquecimento do 

Reconhecimento.   

17. A tese de Honneth é que o Modo do Reconhecer precede o Modo do Conhecer. 

Tal primazia do Modo de Reconhecer caracteriza o que Honneth passa a chamar de 

Modo Existencial do Reconhecimento, o qual deve ser entendido como a forma mais 

fundamental do Reconhecimento recíproco dos seres humanos. A reificação 

corresponde a uma forma de Esquecimento do Reconhecimento, que seria um 

processo por meio do qual em nosso saber sobre as outras pessoas e em nosso 

conhecê-las, perdemos a consciência de o quanto ambos dependem da prioridade de 

nosso envolvimento e Reconhecimento. 

18. Honneth afirma, a respeito da etiologia social da reificação, que os sujeitos podem 

“esquecer” ou aprender a negar posteriormente aquela forma de Reconhecimento que 

em geral eles manifestam a toda outra pessoa se eles participam continuamente numa 

forma de práxis altamente unilateral, que torna necessária a abstração das 

características “qualitativas” das pessoas humanas. 

19. Na medida em que a teoria sistêmica, abstraindo as individualidades e 

subjetividades, as quais são alienadas em benefício da conservação do sistema, 

acaba por aniquilar todos os traços propriamente humanos dos indivíduos, ela 

corresponde a um sistema ou racionalidade reificante. 

20. Se a teoria Jakobs foi concebida neste trabalho como um exemplo expressivo 

onde a lógica do inimigo aparece de modo explícito, em diversas outras construções 

é possível identificar essa lógica subterrânea que frequentemente coloniza as “frestas” 

do direito penal, a partir de uma normativização do conceito de pessoa e de objetivos 

como “manutenção da ordem” (o inimigo é o inimigo da ordem) e “eliminação do 
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perigo”, os quais compõem a racionalidade orientadora desse fenômeno, além de 

noções jurídicas como “periculosidade” e “conduta social”.  

21. Partimos da hipótese de que os imperativos sistêmicos frequentemente colonizam 

de forma velada, sub-reptícia, diversos setores da sociedade, revelando-se como 

patologias sociais reificantes. A aplicação da pena apareceu como “símbolo” 

exemplificativo prático em que quer demonstrar-se que a reificação toma corpo.  

22. Verificamos que impera, especialmente no ato da dosimetria da pena, uma práxis 

unilateral recursiva e circular em que se acaba por desaprender ou subtrair da 

consciência os sentidos e significados apreendidos na vivência do Reconhecimento 

elementar, além de uma diminuição da atenção que passa a relegar essas 

experiências a um segundo plano (Esquecimento do Reconhecimento). Ao final, o 

condenado é reificado, considerado apenas como um objeto inanimado, face ao qual 

a punição ou violação passa a ser justificada sem maiores dificuldades. 

23. Diante disso, é imprescindível o resgate, a (re)tomada de uma postura engajada 

e partícipe e da percepção atenta de que o Outro é um igual, e não um objeto, um 

inimigo (aquela desordem ou perturbação que o sistema precisa neutralizar). Trata-

se, em última análise, de uma luta pelo resgate do Modo Existencial do 

Reconhecimento, entendido como aquela forma mais fundamental do 

Reconhecimento recíproco dos seres humanos como sujeitos dignos de respeito e 

igual tratamento jurídico. Um direito penal considerado justo e não reificante passa 

necessariamente pela negação daquela práxis que, cristalizada no hábito e 

autonomizada, leva a “esquecer” todo o Reconhecimento original e resulta na 

incapacidade de experimentar existencialmente o próximo ali envolvido como o Outro 

de nós mesmos. 
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